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COMUNICADO 

 

AFETAÇÃO 

 

Terceira Seção vai decidir sobre fornecimento de dados pelo Google na investigação do caso Marielle 

 

A Sexta Turma afetou à Terceira Seção três recursos em mandado de segurança da Google Brasil relativos ao 

fornecimento de informações para a investigação do assassinato da vereadora Marielle Franco e do motorista 

Anderson Gomes, ocorrido em março de 2018, no Rio de Janeiro. 

O relator, ministro Rogerio Schietti Cruz, propôs que a Terceira Seção – que reúne os dez ministros da área penal do 

tribunal – defina, em agosto, o tratamento a respeito do alcance das ordens judiciais de quebra de sigilo telemático, 

quando delimitadas apenas por determinada localização geográfica ou por períodos de tempo, a partir de palavras-

chave. 

Segundo ele, o tema é de extrema relevância e ultrapassa a discussão específica do caso Marielle Franco, 

"notadamente diante do aparente confronto entre o direito à privacidade dos indivíduos e o interesse público na 

atividade de persecução penal e de segurança pública". Com o julgamento na seção de direito criminal, a posição do 

STJ sobre as questões jurídicas discutidas nos recursos permitirá um tratamento uniforme em casos semelhantes. 

Para o ministro, a definição de parâmetros sobre esse tema pelo tribunal "ganha especial importância diante do 

desenvolvimento atual das tecnologias e do aumento de práticas delituosas que dependem, cada vez mais, das 

informações coletadas pelos diversos tipos de aplicativos ou de redes sociais, as quais têm sido cada vez mais 

exploradas pelos meios investigativos no âmbito do processo penal". 

A vereadora do Rio de Janeiro Marielle Franco e seu motorista Anderson Gomes foram vítimas de atentado a tiros em 

14 de março de 2018. Nas investigações conduzidas no Rio de Janeiro, foram presos preventivamente e indiciados 

pelo crime no dia 12 de março de 2019 o sargento aposentado Ronnie Lessa e o ex-policial Élcio Queiroz. No último 

dia 27, a Terceira Seção negou o pedido para transferir à esfera federal a investigação do crime. 

Os números destes processos não são divulgados em razão de segredo judicial. 
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STF - Ministro Fachin determina suspensão de operações policiais em comunidades do RJ durante 

pandemia 

 

O ministro Edson Fachin determinou a suspensão de operações policiais em comunidades do Rio de Janeiro durante 
a pandemia do novo coronavírus, salvo em casos absolutamente excepcionais, que devem ser devidamente 
justificadas por escrito pela autoridade competente e comunicadas ao Ministério Público estadual, órgão responsável 
pelo controle externo da atividade policial. De acordo com o ministro, nesses casos, deverão ser adotados cuidados 
para não colocar em risco ainda maior a população, a prestação de serviços públicos sanitários e o desempenho de 
atividades de ajuda humanitária. 

A decisão foi tomada na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635, em que o Partido 
Socialista Brasileiro (PSB) questiona a política de segurança pública do governador Wilson Witzel, que, segundo a 
legenda, estimula o conflito armado e “expõe os moradores de áreas conflagradas a profundas violações de seus 
direitos fundamentais”. 

A ADPF foi submetida ao Plenário Virtual do STF, mas o julgamento está suspenso por pedido de vista do ministro 
Alexandre de Moraes. Por isso, o ministro Fachin restringiu sua decisão à determinação de paralisação das operações 
policiais. “O pedido de medida cautelar, tal como formulado na inicial, será, a tempo e modo, apreciado pelo colegiado”, 
afirmou o relator. 

Menino João Pedro 

Em sua decisão, o ministro Fachin afirma que o uso da força só é legítimo se for comprovadamente necessário para a 
proteção de um bem relevante, como a vida e o patrimônio de outras pessoas. Segundo ele, se os protocolos de 
emprego da força já eram precários, em uma situação de pandemia, com as pessoas passando a maior parte do tempo 
em suas casas, eles se tornam de utilidade questionável e de grande risco. 

Para o ministro, os fatos recentes tornam ainda mais preocupantes as notícias sobre a atuação armada do Estado nas 
comunidades do Rio de Janeiro. Ele se referiu ao caso do menino João Pedro, morto a tiros dentro de casa em 
operação conjunta das Polícias Federal e Civil no Complexo do Salgueiro, em São Gonçalo, Região Metropolitana do 
Rio de Janeiro. “Muito embora os atos narrados devam ser investigados cabalmente, nada justifica que uma criança 
de 14 anos de idade seja alvejada mais de 70 vezes. O fato é indicativo, por si só, de que, mantido o atual quadro 
normativo, nada será feito para diminuir a letalidade policial, um estado de coisas que em nada respeita a Constituição”, 
concluiu. 
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 Acusado de atirar em menino Enzo tem prisão preventiva decretada 

 

Fonte: TJERJ  
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 Informativo STF nº 979      

 
 

2ª Turma condena ex-deputado federal Aníbal Gomes por corrupção passiva e lavagem de dinheiro 

 

A Segunda Turma, em sessão por videoconferência, concluiu o julgamento da Ação Penal (AP) 1002 e condenou o 
ex-deputado federal Aníbal Gomes (PMDB-CE) à pena de 13 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão, em regime inicial 
fechado, pela prática dos crimes de corrução passiva e lavagem de dinheiro.  

O engenheiro Luiz Carlos Batista Sá, réu na mesma ação, foi condenado a 6 anos, 11 meses e 10 dias de reclusão 
por lavagem de dinheiro, e os dois, de forma solidária, deverão pagar mais de R$ 6 milhões a título de danos morais 
coletivos.  

De acordo com a acusação do Ministério Público Federal (MPF), em 2008, Gomes recebeu vantagem indevida de um 
escritório de advocacia que representava empresas de praticagem (serviço de auxílio à navegação) para interceder 
junto ao então diretor de abastecimento da Petrobras Paulo Roberto Costa visando à celebração de acordo extrajudicial 
com a estatal.  

O acordo envolvia o montante de R$ 69 milhões, dos quais R$ 3 milhões teriam sido entregues a Aníbal Gomes e a 
Luís Carlos Sá por meio da estrutura de outro escritório de advocacia. A fim de ocultar e dissimular a origem, a 
localização e a propriedade desses valores, Sá simulou a aquisição de uma propriedade rural no Tocantins e repassou 
a maior parte a terceiros vinculados de alguma forma a Gomes e, em menor proporção, diretamente a ele.  

Na sessão, o relator, ministro Edson Fachin, votou pela condenação de ambos pelos crimes de corrupção passiva e 
lavagem de dinheiro, por 19 vezes, e, por ausência de provas, pela absolvição pelo crime de corrupção ativa e por 15 
acusações do crime de lavagem de dinheiro. Em seu voto, o revisor, ministro Celso de Mello, seguiu o relator.  

Tráfico de influência  

Na sessão de hoje, os ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes acompanharam o relator em relação aos 
crimes de corrupção ativa e parte dos de lavagem de dinheiro, mas divergiram sobre o enquadramento penal dos 
delitos apontados como corrupção passiva, por entender que as condutas se amoldam com maior precisão ao delito 
de tráfico de influência. 

Segundo o ministro Lewandowski, as vantagens recebidas ilicitamente não estavam vinculadas a algum ato de ofício 
ou ao conjunto de atribuição inerentes ao cargo do então deputado, mas à venda ou à exploração da influência pessoal 
que este exercia sobre Paulo Roberto Costa. O ministro Gilmar Mendes frisou que a intermediação prestada por Gomes 
consistiu basicamente na marcação de audiência com o diretor da estatal, o que poderia ter ocorrido mesmo se ele 
não fosse deputado federal. 

Fixação da pena 
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Em relação à dosimetria da pena, o voto do ministro Edson Fachin (relator) foi acompanhado integralmente pelos 
ministros Celso de Melo (revisor) e Cármen Lúcia (presidente da Turma), que formaram a maioria a fim de condenar 
Anibal Gomes à pena de 13 anos, 1 mês e 10 dias de reclusão e, ainda, ao pagamento de 101 dias-multa de três 
salários mínimos vigentes na época dos fatos, a serem corrigidos monetariamente até a data do pagamento. 

Na aplicação da pena de Aníbal, os ministros levaram em consideração o acentuado juízo de reprovação das condutas 
criminosas, tendo em vista o exercício de representação popular desde 1995 e a confiança depositada pelos eleitores 
na sua atuação. Também afirmaram que, por ter uma vida política extensa, ele deveria saber ou estar acostumado a 
lidar com as regras jurídicas e ter capacidade de conhecer e compreender a necessidade de observar as leis mais do 
que o cidadão comum. 

Além da pena de reclusão, a Turma também condenou Luís Carlos Batista Sá ao pagamento de 50 dias-multa. Os 
ministros verificaram a extinção da punibilidade do crime de corrupção passiva em razão da prescrição, uma vez que, 
entre a prática do delito e o recebimento da denúncia, transcorreram oito anos. Ao fixar a pena, o colegiado identificou 
uma ampla rede de relações feita pelo engenheiro e considerou o cometimento de gravíssimas violações. “Não resta 
dúvida da responsabilidade criminal de ambos”, concluiu o relator. 

Danos morais coletivos 

Nas duas condenações, o colegiado afastou a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direito ou de substituição condicional. Os ministros entenderam que a análise do pedido de danos materiais cabe 
ao juízo cível, mas condenaram Aníbal e Sá, de forma solidária, ao pagamento de R$ 6.085.75,33 milhões a título de 
danos morais coletivos. Decidiram, ainda, pela interdição dos dois para o exercício de função ou cargo público de 
qualquer natureza, inclusive na Petrobras, pelo dobro do tempo das penas privativas de liberdade. 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes ficaram vencidos em relação à dosimetria e à condenação por 
danos morais coletivos. 
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Mantida ação penal contra dirigentes de entidade acusados de desvio de verba pública na saúde 

 

O ministro Ricardo Lewandowski negou o Habeas Corpus (HC) 186491, em que a defesa de três investigados na 
Operação Fidúcia, que apura desvio de recursos públicos na área da saúde em municípios do Paraná, pedia o 
trancamento da ação penal a que respondem pela suposta prática de peculato. 

Segundo a denúncia do Ministério Público Federal (MPF), Cláudia Aparecida Gali, Paulo César Martins e Clarice 
Lourenço Theriba, dirigentes do Instituto Confiancce, uma da Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 
(Oscip), teriam fraudado licitações na área de prestação de serviços de saúde, superfaturado os valores devidos e se 
apropriado excedente operacional arrecadado, o que não é permitido para entidades desse tipo. 

No HC, a defesa argumentava que a denúncia não descreve o delito de peculato com todas as circunstâncias nem os 
meios que teriam sido empregados para o suposto desvio e/ou apropriação dos recursos públicos. 

O ministro Ricardo Lewandowski apontou que, segundo o artigo 41 do Código de Processo Penal (CPP), a denúncia 
deve conter a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias – requisitos que, a seu ver, estão 
presentes no caso. Além disso, a forma pela qual os fatos foram narrados permite o amplo exercício das defesas, o 
que torna improcedente a alegação de inépcia da inicial acusatória. 

De acordo com relator, a decisão da Justiça Federal do Paraná, ao manter o recebimento da denúncia, apresenta 
documentos que demonstrariam os indícios da ação delituosa. Segundo o ministro, os réus, na qualidade de membros 
do Conselho Administrativo da Oscip, podem ter responsabilidade pela gestão da entidade de forma geral, não sendo 
estritamente necessário que a conduta seja particularizada. 
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Para o ministro Ricardo Lewandowski, as alegações da defesa mostram o “nítido propósito” de discutir os fatos da 
causa e antecipar o julgamento da ação penal, o que não é possível em habeas corpus, pois cabe ao juízo natural o 
exame aprofundado do conjunto fático-probatório. O relator observou ainda que o trancamento da ação penal por 
ausência de justa causa somente ocorre em estrita atenção às hipóteses do artigo 395 do CPP, o que, na sua avaliação, 
não é o caso dos autos. 
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1ª Turma condena Paulinho da Força a 10 anos de prisão por desvio de recursos do BNDES 

 

A Primeira Turma condenou, por 3x2 votos, o deputado federal Paulo Pereira da Silva, o Paulinho da Força (SD/SP), 
à pena de 10 anos e 2 meses de reclusão, em regime inicial fechado, além de 226 dias-multa, pela prática de crime 
contra o Sistema Financeiro Nacional, lavagem de dinheiro e associação criminosa. A decisão foi tomada no julgamento 
da Ação Penal (AP) 965, em sessão virtual da Primeira Turma. 

O Ministério Público Federal (MPF) denunciou Paulo Pereira da Silva por participação em esquema de desvio de 
recursos de financiamentos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES). Votaram pela 
condenação os ministro Luís Roberto Barroso e Luiz Fux e a ministra Rosa Weber. Votaram pela absolvição, por 
considerarem não haver provas suficientes para a condenação, o relator, ministro Alexandre de Moraes, e o revisor da 
ação penal, o ministro Marco Aurélio. 

Além da pena de prisão e da imposição de multa, Paulinho da Força também foi condenado ao ressarcimento de R$ 
182 mil ao BNDES, com correção monetária desde abril de 2008, a título de reparação por danos materiais, e à perda 
do mandato parlamentar após o trânsito em julgado da sentença. Ele também fica impedido de exercer cargo ou 
assumir função pública. O deputado federal foi condenado por crime contra o Sistema Financeiro Nacional (artigo 20 
da Lei 7.492/1986), lavagem de dinheiro (artigo 1º, inciso VI, da Lei 9.613/1998) e formação de quadrilha (artigo 288, 
caput, do Código Penal). 

O julgamento teve início em março deste ano e foi interrompido por um pedido de vista do ministro Luís Roberto 
Barroso, após os votos dos ministros Alexandre de Moraes (relator) e Marco Aurélio (revisor) pela absolvição de 
Paulinho da Força. Barroso apresentou seu voto-vista na sessão virtual iniciada no dia 29 de maio e concluída em 5 
de junho, e divergiu dos colegas ao julgar procedente a ação penal pela condenação do réu. 

Denúncia  

Segundo a denúncia apresentada pelo MPF, o deputado federal Paulinho da Força se associou a diversas outras 
pessoas para o desvio e a lavagem de recursos provenientes de contratos de financiamento entre o BNDES e as Lojas 
Marisa S/A (contrato às fls. 2.517-2529 e 2.533-2.543) e do banco com a Prefeitura de Praia Grande/SP (contrato às 
fls. 2.504-2.516). O parlamentar inicialmente não era alvo da chamada “Operação Santa Teresa”, realizada pela Polícia 
Federal em São Paulo, para investigar uma organização criminosa dedicada à prática dos crimes de tráfico 
internacional de mulheres, favorecimento à prostituição e tráfico interno de pessoas. 

Entretanto, segundo os autos, no decorrer da apuração verificou-se que os envolvidos no esquema também se 
dedicavam à prática de crimes contra o sistema financeiro nacional, mais especificamente o desvio de verbas de 
financiamentos do BNDES. Para o MPF, o parlamentar, que também é presidente da Força Sindical, participava de 
ações do grupo e se beneficiava da partilha da “comissão” cobrada aos beneficiários dos financiamentos concedidos 
pelo BNDES. 

Defesa 

Preliminarmente a defesa sustentou a inépcia da denúncia e que foi ilegal a ação controlada para a obtenção de provas, 
por estarem contaminadas. Alegou ainda falta de fundamentação nas decisões judiciais que prorrogaram o prazo da 
interceptação telefônica. No mérito, a defesa alegou, em primeiro lugar, que somente o tomador do financiamento 
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poderia cometer o delito previsto no artigo 20 da Lei nº 7.492 /1986 e, mesmo que caracterizado o crime, não teria 
ocorrido nenhum ato de ocultação ou dissimulação do dinheiro recebido. 

Além disso, a defesa afirmou que, em relação ao financiamento concedido às Lojas Marisa S.A., não houve sequer 
violação contratual, pois já havia previsão de gastos com consultoria no projeto aprovado pelo BNDES, e que foi 
comprovada a efetiva prestação da consultoria por emails trocados entre a empresa responsável e o BNDES. Quanto 
ao financiamento concedido à Prefeitura de Praia Grande/SP, a defesa argumentou que a empresa responsável pela 
consultoria foi remunerada exclusivamente com recursos privados, que o serviço foi prestado e que nos dois casos o 
BNDES não detectou irregularidade. Por fim, a defesa sustentou que Paulinho da Força foi vítima de tráfico de 
influência por pessoa que utilizou o nome do parlamentar para obter vantagens. 

Voto-vista 

Em seu voto, o ministro Roberto Barroso destacou que, em seu entender, há provas da participação do parlamentar 
no esquema criminoso, desde amizade com os demais investigados, até informações obtidas a partir de dados 
bancários, fiscais e telefônicos durante a investigação. Há também dados sobre a existência de influências políticas 
em favor do grupo responsável pelo desvio de recursos do BNDES. Segundo o ministro, a aplicação em finalidade 
diversa consistiria no pagamento de “comissões” pelos contratos de financiamento, que variavam de 2% a 4%. 

O acusado teria indicado dois representantes da Força Sindical para o Conselho de Administração do BNDES, com o 
fim de facilitar os financiamentos e justificar o repasse de valores obtidos pelos beneficiários. Depois teria sido utilizada 
uma empresa de consultoria pertencente a um corréu para o desvio dos valores das empresas beneficiárias dos 
recursos e posterior repartição entre os membros da quadrilha. Barroso acrescentou que o acusado "teria lavado o 
dinheiro proveniente desses crimes, pela utilização de contas de pessoas jurídicas com as quais tinha ligação para o 
depósito das quantias desviadas em seu favor, assim como seu posterior saque em espécie, como forma de ocultar e 
dissimular o produto do ilícito". 

Na avaliação do ministro, "os documentos apreendidos, os resultados das vigilâncias policiais e os depoimentos 
colhidos em Juízo demonstram, acima de qualquer dúvida razoável, que o acusado concorreu para o desvio de valores 
de financiamentos concedidos pelo BNDES". Para a consumação do delito do artigo 20 da Lei n° 7.492/1986, segundo 
Barroso, "basta que parte dos valores do financiamento não seja aplicada no objeto do contrato. Se parcela dos valores 
é direcionada para serviços de consultoria, com a finalidade de serem posteriormente, ainda que apenas em parte, 
direcionados a terceiros, logicamente houve aplicação em finalidade diversa da estipulada no contrato". 

Quanto à prática de quadrilha, para o ministro há provas suficientes a demonstrar a participação do acusado em 
associação estável e permanente para a prática de crimes indeterminados. 

Assim, o ministro votou pela condenação de Paulo Pereira da Silva e elevou a pena imposta, pois entendeu que a 
"culpabilidade devia ser valorada negativamente, tendo em vista se tratar de deputado federal, membro de poder eleito 
para elaborar as leis e fiscalizar a obediência ao ordenamento jurídico, o que eleva o grau de sua responsabilidade 
social", e uma vez que "como presidente da Força Sindical, com a possibilidade de indicar um membro do Conselho 
de Administração do BNDES, cabia-lhe defender os interesses democráticos na aplicação dos recursos. Fez, porém, 
justamente o contrário, valendo-se do cargo para desviar valores em proveito próprio", afirmou. O ministro Luiz Fux e 
a ministra Rosa Weber acompanharam o voto divergente do ministro Barroso. 

Perda do mandato 

Em decorrência da condenação em regime inicial fechado, o ministro Barroso decretou ainda em seu voto a perda do 
mandato parlamentar de Paulinho da Força, lembrando entendimento já firmado pela Primeira Turma. "Nos casos em 
que fixado o regime inicialmente fechado para o cumprimento da pena privativa de liberdade, o condenado não terá 
condições de comparecer, em cada sessão legislativa, à terça parte das sessões ordinárias da Casa a que pertence 
(CF, artigo 55, inciso III), de modo que a hipótese é de perda automática do mandato, a ser meramente declarada pela 
Mesa da Câmara dos Deputados, nos termos do artigo 55, parágrafo 3°, da Constituição", apontou Barroso, 
determinando que seja oficiada a Câmara dos Deputados, após o trânsito em julgado da sentença, para esse fim. 

 

Além da perda do mandato, Paulo Pereira da Silva também fica impedido de exercer cargo ou função pública de 
qualquer natureza e de diretor, de membro de conselho de administração ou de gerência das pessoas jurídicas 
referidas no artigo 9º da Lei 9.613/1998, pelo dobro do tempo da pena privativa de liberdade aplicada, previsto nessa 
lei. 



 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Relator autoriza prorrogação de inquérito sobre suposta tentativa de interferência de Bolsonaro na 
PF 

 

O ministro Celso de Mello autorizou a prorrogação, por 30 dias, do Inquérito (INQ) 4831, que investiga declarações 
feitas pelo ex-ministro da Justiça e Segurança Pública Sérgio Moro acerca de suposta tentativa do presidente Jair 
Bolsonaro de interferir politicamente na Polícia Federal. O pedido de prorrogação foi formulado pela chefe do Serviço 
de Inquéritos da Diretoria de Investigação e Combate ao Crime Organizado da Polícia Federal, delegada Christiane 
Correa Machado, que preside o inquérito, e teve a concordância do procurador-geral da República, Augusto Aras. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Segunda Turma nega pedido de prisão domiciliar a ex-deputado Nelson Meurer 

 

Por maioria de votos, a Segunda Turma rejeitou, em votação no Plenário Virtual, o agravo regimental apresentado pela 
defesa do ex-deputado Nelson Meurer (PP-PR) contra a decisão do ministro Edson Fachin que negou o pedido de 
prisão domiciliar em razão da pandemia do novo coronavírus. Meurer foi condenado pela Turma a 13 anos, 9 meses 
e 10 dias de reclusão pelos crimes de corrupção passiva e lavagem de dinheiro no âmbito da Operação Lava-Jato. 

 

Veja a notícia no site 
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Para Quinta Turma, exigência de representação para ação por estelionato não afeta processos em 
curso 
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Ao interpretar uma mudança introduzida pelo Pacote Anticrime (Lei 13.964/2019), a Quinta Turma não conheceu de 
habeas corpus que buscava a aplicação retroativa da regra do parágrafo 5º do artigo 171 do Código Penal para anular 
o processo que resultou na condenação de um vendedor pelo crime de estelionato. 

Para o colegiado, a regra – que exige a representação da vítima como pré-requisito para a ação penal por estelionato 
– não pode ser aplicada retroativamente para beneficiar o réu nos processos em curso, pois isso não foi previsto pelo 
legislador ao alterar a redação do artigo 171 no Pacote Anticrime. 

Segundo o ministro Reynaldo Soares da Fonseca, relator, a Lei 13.964/2019 transformou a natureza da ação penal no 
crime de estelionato, de pública incondicionada para pública condicionada à representação do ofendido (salvo algumas 
exceções) – mudança que só pode afetar os processos ainda na fase policial. 

De outro modo – ressaltou o relator, citando o jurista Rogério Sanches Cunha –, a representação passaria de condição 
de procedibilidade da ação penal (condição necessária ao início do processo) para condição de prosseguibilidade 
(condição que deve ser implementada para o processo já em andamento poder seguir seu curso). 

Para o ministro, o entendimento mais acertado é o de que a representação da vítima possa ser exigida retroativamente 
nos casos que estão em fase de inquérito policial, mas não na hipótese de processo penal já instaurado. 

Questão nova 

No caso analisado pelo colegiado, o réu foi condenado em 2018 por estelionato – condenação mantida pelo Tribunal 
de Justiça de Santa Catarina no início deste ano, já sob a vigência do Pacote Anticrime. 

No habeas corpus, a Defensoria Pública reiterou o pedido de aplicação do parágrafo 5º do artigo 171 para anular o 
processo, uma vez que seria necessária a representação do ofendido para só então se proceder à ação penal. 

Reynaldo Soares da Fonseca afirmou que os tribunais superiores ainda não se manifestaram de forma definitiva sobre 
o assunto, em razão do pouco tempo de vigência da nova lei. 

Ele destacou que, em tese, pelo fato de o instituto da representação criminal ser norma processual mista ou híbrida, a 
aplicação retroativa seria possível para beneficiar o réu, mas o Pacote Anticrime não trouxe nenhuma disposição 
expressa sobre essa possibilidade. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Para Sexta Turma, tráfico perto de igreja não justifica aumento de pena previsto na Lei de Drogas 

 

A Sexta Turma considerou que as igrejas não podem ser equiparadas aos estabelecimentos previstos no artigo 40, 
inciso III, da Lei 11.343/2006 para efeito de aplicação da causa de aumento de pena quando o tráfico de drogas é 
praticado em suas dependências ou imediações. 

Com esse entendimento unânime, o colegiado concedeu parcialmente habeas corpus para redimensionar a pena de 
uma mulher condenada em primeira instância a cinco anos de reclusão por tráfico, mas que teve a condenação elevada 
em mais dez meses após o Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) aplicar a majorante do artigo 40, em virtude de o 
crime ter sido praticado nas imediações de duas igrejas de Votuporanga (SP). 

"Firme na compreensão de que, no direito penal incriminador, não se admite a analogia in malam partem, não vejo 
como se inserir no rol das majorantes o fato de a agente haver cometido o delito nas dependências ou nas imediações 
de igreja. Assim, porque a hipótese dos autos não foi contemplada pelo legislador, deve ser afastada a majorante 
prevista no inciso III do artigo 40 da Lei de Drogas", afirmou o relator do habeas corpus, ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Nos termos do dispositivo legal, as penas previstas no artigos 33 a 37 da Lei de Drogas serão aumentadas de um 
sexto a dois terços se a infração for cometida dentro ou perto de certos estabelecimentos, como presídios, escolas e 
hospitais. 
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Movimentação de pessoas 

Ao elevar a pena da ré, o TJSP entendeu que, como o local do crime era próximo às igrejas – o que gera maior 
movimentação de pessoas –, estava configurada a causa de aumento. Segundo o tribunal, a majorante não depende 
da comprovação de que o tráfico buscava atingir diretamente os frequentadores das igrejas. 

O ministro Rogerio Schietti Cruz lembrou que o STJ possui jurisprudência no sentido de que, para a incidência da 
majorante, é realmente desnecessária a demonstração de que o crime aconteceu dentro dos lugares elencados no 
inciso III do artigo 40, bastando que tenha ocorrido em locais próximos, em razão da aglomeração de pessoas e de 
sua exposição ao risco das drogas. 

O tráfico em tais lugares costuma ser facilitado – destacou o relator – justamente pelo grande movimento de pessoas; 
pelo fato de muitas delas, no caso de certos estabelecimentos, estarem em situação de vulnerabilidade, e também 
pela possibilidade de o traficante passar despercebido. 

Reserva legal 

Entretanto, o ministro apontou que – por força do princípio da reserva legal – não é permitido em matéria penal, apenas 
por semelhança, tipificar fatos que se localizam fora do raio de incidência da norma, elevando-os à categoria de crimes. 

No mesmo sentido, Schietti disse que, para a doutrina, nas leis penais incriminadoras – nas quais, de alguma forma, 
sempre há restrição à liberdade do indivíduo –, é inadmissível que o juiz acrescente outras limitações além daquelas 
previstas pelo legislador.  

Na avaliação do ministro, se o legislador quisesse punir de forma mais grave também o fato de o agente cometer o 
delito nas dependências ou imediações de igreja, teria feito isso expressamente. 

 

Veja a notícia no site 

 

 

 

Quinta Turma aplica tese do STF sobre interrupção da prescrição por acórdão que confirma sentença 
condenatória 

 

Ao analisar o caso de uma pessoa condenada por envolvimento em grupo criminoso que negociava máquinas caça-
níqueis, a Quinta Turma aplicou o recente entendimento do Supremo Tribunal Federal (STF) no julgamento do HC 
176.473, no sentido de que o acórdão condenatório sempre interrompe a prescrição, inclusive quando confirma a 
sentença de primeiro grau – seja mantendo, reduzindo ou aumentando a pena.  

O STF adotou o novo entendimento em abril, ao interpretar o artigo 117, inciso IV, do Código Penal. Anteriormente, as 
turmas de direito penal do STJ consideravam que o acórdão que apenas confirma a sentença de primeiro grau, sem 
decretar nova condenação por crime diverso, não constituiria marco interruptivo da prescrição, mesmo na hipótese em 
que houvesse reforma considerável no tamanho da pena. 

Caça-níqueis 

No caso julgado pela Quinta Turma, o réu foi condenado a menos de dois anos de reclusão, motivo pelo qual a 
prescrição da pretensão punitiva se daria em quatro anos, conforme previsto no artigo 109, inciso V, do Código Penal. 

Levando em conta que a sentença foi publicada em 2013 e considerando que não houve marco interruptivo da 
prescrição, pois o Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) apenas confirmou a condenação, a turma julgou extinta 
a punibilidade, estendendo os efeitos da decisão aos corréus.  

Por meio de embargos de declaração, o Ministério Público Federal alegou que o acórdão proferido pelo TJRJ, publicado 
em 2017, deveria ser considerado marco interruptivo da prescrição, mantendo-se a possibilidade de executar a pena 
imposta ao réu. 
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Com a adequação da jurisprudência ao entendimento do STF, a Quinta Turma acolheu os embargos de declaração 
com efeitos infringentes e afastou a ocorrência da prescrição punitiva. 

 

Veja a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

Judiciário se posiciona em questões sensíveis à sociedade 

 
CNJ abre procedimento contra magistrados do TJAL 

 

Fonte: CNJ 

 

 
 

ACESSE E LEIA NO PORTAL DO TJRJ  

 Notícias | Súmulas | Informativo de Suspensão de Prazo | Precedentes (IRDR...) | 

Ementário | Boletim COVID – 19 | Publicações | Biblioteca  

STJ | Revista de Recursos Repetitivos - Organização Sistemática 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    
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Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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https://www.cnj.jus.br/cnj-abre-procedimento-contra-magistrados-do-tjal/
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=cXrF5uaz8Slnsz6TC1uXyffG4m6rr7NzH9EzjHS%2FPDY%3D&reserved=0
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=lLKLug3c8AGLqQahAvLndxHEhduYNkY1E3eIcGxncKk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=stfmiUhjHMrX4Do67b52Mk%2BzkDGyu3%2FSoIYpkU4CnXU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=y3%2FjDqjTmF592BBMRP2xxEZ47CZhQDnWcGpfMlxFhuw%3D&reserved=0
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https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=zwWsfL4Y9iagR6L8pa%2By3B5y3Jia%2BdTgIRrdK2CN%2F2o%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=lTqbpwphbPp32cX1ijTBVbxOmHU%2F%2B%2BVUtn8qFnKYWyE%3D&reserved=0
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